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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00009.20251201/0001-44 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES
TAÇÃO DE SERVIÇOS COLETA, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E 

COMERCIAIS, COLETA DE ENTULHO, RESID
UOS URBANOS E COLETA DE RESÍDUOS 

RECICLADOS NO SERVIÇOS DE VARRIÇÃO, CAPINAÇÃO, 
ROÇO E PINTURA DE MEIO FIO NO 

MUNICÍPIO DE IPU, conforme condições e exigências esta
belecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRICAO QTD UND V. UNIT V. TOTAL 

Contratagdo de empresa 

especializada na prestação 

de serviços coleta, 

transporte e destinação final 

dos — resíduos — sólidos 

1 domiciliares e comerciais, 10 Servigo R$ R$ 

coleta de entulho, resíduos ' 5.725.225,26  5.725.225,26 

urbanos e coleta de resíduos 

reciclados no serviços de 

varrição, capinação, roço e 

pintura de meio fio no 

Município de Ipu. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6
 meses, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.1

33, de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento
 das regras que serão aplicadas em relação

 à vigência da 

contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRI
ÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA

ÇÃO 

2.1. A fundamentação da contrataçã
o e de seus quantitativos encontra-se pormenoriz

ada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Prelimi
nares, apêndice deste Termo de Referênc

ia. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO C
OMO UM TODO CONSIDERADO O

 CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPE CIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se porm
enorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenori
zada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
. 

4.3. Deverá ser anexado a proposta inicial o rec
olhimento referente a 1% (um por cento) do est

imado para 

contratação a título de garantia de proposta nas mo
dalidades previstas no art. 58, § 4º da Lei nº 14.1

33/21, 

nos seguintes termos: 

4.3.1. SEGURO GARANTIA. 

4.3.1.1. Será exigido o recolhimento referente
 a 1% (um por cento) do estimado 

para a contratação a título de garantia de pr
oposta, devendo ser encaminhada no ato de

 aprovação da 

proposta eletrônica, EXCLUSIVAMENTE e
m campo próprio do sistema eletrônico, após

 solicitação do 

Agente de Contratação. 

4,3.1.2. A garantia de proposta será devolvida
 aos licitantes no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do con
trato ou da data em que for declarada 

fracassada a licitação. 

4.3.1.3. Implicará execução do valor 
integral da garantia de proposta a rec

usa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos do
cumentos para a contratação. 

4,3.1.4. A garantia de proposta poderá s
er prestada nas seguintes modalidades: 

a) CAUCAO EM DINHEIRO: Dev
era ser efetuada em favor da contra

tante, em conta especifica no Banc
o 

do Brasil, Agéncia 3328, Conta 500
5-9, Banco: Banco do Brasil, cujo c

omprovante deve ser apresentado 

no ato de aprovagio da proposta ve
ncedora, após solicitagdo do Agent

e de Contratagdo; 

b) TITULOS DA DIVIDA PUBL
ICA: Devera ser emitido sob a 

forma escritural, mediante registr
o em 

sistema centralizado de liquidagio e
 de custodia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econdmicos, conform
e definido pelo Ministério da Econ

omia; 

¢) SEGURO-GARANTIA: Dever
é ter validade durante a vigéncia d

a proposta e por mais 60 (sessenta
) dias 

após término deste prazo de vigéncia,
 permanecendo em vigor mesmo que 

o contratado ndo paguc o prémio 

nas datas convencionadas; 

d) FIANCA BANCARIA: Deve
ra ser emitida por banco ou ins

tituição financeira devidamente
 autorizada 

a operar no Pais pelo Banco Central do
 Brasil. o 
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e) TITULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pag
amento único, com resgate pelo valor 

total. 

5. DO MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL 

5.1. O prazo de execução dos servigos serd de de acordo com o CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO, 

contado da emissão da assinatura do contrato. 

5.2, Caso não seja possivel a execugdo dos servig
os no prazo avengado, o contratado deverd comun

icar as 

razdes respectivas com pelo menos 30 (trinta
) dias de antecedéncia para que o pleito de 

prorrogagdo de 

prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas 
situagdes de caso fortuito e forga maior. 

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmen
te pelas partes, de acordo com as clausulas 

avengadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada par
te responderd pelas consequéncias de sua in

execugdo total ou 

parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem d
e paralisagéo ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo t
empo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante 

simples apostila (§5°do art. 115 da Lei n° 14.
133, de 2021). 

6.3. As comunicagdes entre o órgão ou e
ntidade e o contratado devem ser realiza

das por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo
-se, excepeionalmente, o uso de men

sagem cletronica para esse fim. 

»
 

6.4. O órgão ou entidade poderá c
onvocar representante do Contrata

do para adoção de providências qu
e 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do termo de con
trato ou instrumento equivalente, o ór

gão ou entidade convocará o 

representante do contratado para reu
nião inicial para apresentação do pla

no de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigaçõe
s contratuais, dos mecanismos d

e fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano com
plementar de execução do contra

tado, quando houver, do método 
de 

aferição dos resultados e das sanções a
plicáveis, dentre outros. 

6.6. A exccução do contrato deverá
 ser acompanhada e fiscalizada pel

o(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
 

respectivos substitutos (caput do art. 1
17 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.7. O fiscal técnico do contrato aco
mpanhard a execução do contrato, pa

ra que sejam cumpridas todas as 

ar os melhores resultados para a A
dminis(raçqí). 

condições estabelecidas no contrato,
 de modo a assegur: 
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do c
ontrato todas as 

ocorréncias relacionadas à execugdo do contrato, com a descrição do que fo
r necessário para a regul 

das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird 

notificagdes para a correção da execução do contrato, determina
ndo prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor
 do contato, em tempo habil, a situação que 

demandar decisão ou adogdo de medidas que ultrapas
sem sua competéneia, para que adote as medidas 

necessérias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediat
amente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do 

Decreto nº 11,246, de 2022). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao g
estor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas
 à renovagio tempestiva ou a prorrogagdo con

tratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato ver
ificard a manutenção das condigdes de habilitagio

 da contratada, 

acompanhara o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apo

stilamento e termos 

ário. 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comproba

tórios pertinentes, caso neces 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das o
brigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução d
o problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a su
a competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atu
alização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formai
s da execução no histórico de gerenciamen

to do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do regi
stro de ocorrências, das alterações e d

as prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à veri
ficação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhard
 a manutenção das condigdes de habilita

gao da contratada, 

para fins de empenho de despesa e paga
mento, e anotard os problemas que obs

tem o fluxo normal da 

liquidagdo e do pagamento da despesa no
 relatério de riscos eventuals. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhara
 os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas 

as ocorréncias relacionadas & execu
glo do contrato ¢ as medidas adota

das, informando, se for o caso, a 

autoridade superior aquelas que ultrapass
arem a sua competéncia. 

6.9.3. O gestor do contrato emitira doc
umento comprobatério da avaliação re

alizada pelos fiscaiy 

; ; . I 

técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigagdes assu‘%il;

s pelo contratado, cql}{ 
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menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiva
mente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
 cumprimento de 

obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização
 de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pel
a comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competênci
a para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do c
ontrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiv
a renovação ou prorrogação contratual. 

A 6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatóri
o final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais c
ondutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENT
O 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriament
e, de forma sumária, 1o ato da entrega, juntam

ente com a 

nota | | ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especifi

cações 

constantes neste Termo de Referência e na propost
a. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo 
ou em parte, quando em desacordo com as espec

ificações 

constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo

 de 03 (três) dias, a 

contar da notificação do contratado, às suas cust
as, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

»
 

7,3, O recebimento definitivo ocorrerá no prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela
 Administração, após a verificação da qualid

ade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante t
ermo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo 
poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, 

ição do atendimento das exigências 

por igual período, quando houver neces
sidade de diligências para a aft 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a ex
ecução do objeto, quanto à dimensão, q

ualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
 14.133, de 2021, comunicando-se & empr

esa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto,

 para efeito de liquid; lação ¢ 

pagamento. 
. / 
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7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
 objeto ou de sancamento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administ
ração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rece
bimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisorio ou definitivo não excluird a responsab
ilidade civil pela solidez e pela 

seguranga do servigo nem a responsabilidade &tico-profissional 
pela perfeita execução do contrato 

7.8, Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente,
 correrd o prazo de dez dias Uteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogéveis por igual peri
odo. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à
 metade, mantendo-se a possibilidade de 

— prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de q

ue 

trata o inciso 11 do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competent
e deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado 
expressa os clementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato; 

€) o valor a pagar; e 

D eventual destaque do valor de retengdes tribut
drias cabiveis. 

7.10. Havendo erro na apresentagdo da n
ota fiscal ou instrumento de cobranga equ

ivalente, ou circunstincia 

que impega a liquidação da despesa, es
ta ficard sobrestada até que o contratad

o providencic as medidas 

ão da regularização da situação, sem ônus ao 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaç: 

contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobr
ança equivalente deverá ser obrigatoriame

nte acompanhado da 

ridade fiscal, constatada por meio de 
consulta junto ao cadastro de forneced

ores ou 

1 no Portal Nacional de Contrataçõ
es Públicas (PNCP) ou, na 

comprovação da regula 

no registro cadastral unificado disponivel 

impossibilidade de acesso ao referid
o Sistema, mediante consulta aos 

sitios eletrônicos oficiais ou a 

documentagio mencionada no art. 68 da L
ei nº 14.133, de 2021. 

al 
20 o cadastro de fornecedores ou 

no registro cada 

/ 
152 
UE At S 
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7.12. A Administragio deveré realizar consul
ta 

unificado disponivel no Portal Nacio
nal de Contratagdes Publicas (PNCP

) para: 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmb
ito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
 bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no reg
istro cadastral unificado disponível no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situaçã
o de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pr
orrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa 
considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de s
eus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contrat
ante deveré adotar as medidas necessárias a

 rescisdo contratual 

nos autos do processo administrativo corresp
ondente, assegurada ao contratado a ampla de

fesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, 0s pa
gamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao o cadast

ro de fornecedores 

ou no registro cadastral unificado disponivel no 
Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP

) 

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 d
a Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2021,

 o pagamento 

será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis
 contados da finalização da liquidagdo da despes

a. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado scrdo atualizados 

ção, mediante 

monetariamente entre o termo final do prazo d
e pagamento até a data de sua efetiva realiz 

aplicação do Indice Nacional de Pregos
 ao Consumidor Amplo (IPCA) de cor

reção monetéria. 

7.19. O pagamento serd realizado por
 meio de ordem bancdria, para crédit

o em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagame
nto o dia em que constar como emiti

da a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será e
fetuada a retenção tributária previst

a na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percent
ual de tributo inserido na planilha, q

uando houver, serão 

percentuais estabelecidos na legislaç
ão vigente. 

retidos na fonte, quando da realizagdo d
o pagamento, os | S 

» 
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7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei C
omplementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e con
tribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à a
presentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida 
se propiciar sensível economia de recursos ou se 

representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, conforme 

determina o $ 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 

8. DA FORMA E CRITERIOS DE SELECAO 
DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio 
da realizagao de procedimento de licitagdo, n

a modalidade 

concorréncia, sob a forma eletrénica, com adoçã
o do critério de julgamento pelo Menor Prego G

lobal. 

8.2. Para fins de habilitação, deveré o licitante c
omprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Juridica 

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (
RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o terr
itério nacional; 

8.4, Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empres
as Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - M
EL Certificado da Condigdo de Microe

mpreendedor Individual - 

CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificagio da autenticidade —no — sítio 

hups://wwwvgov.br/cmprcsas—e«ncgucios/p
t-ln'/cmprccmlcv,lor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade li
mitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como e

mpresa 

individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Me
rcantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus adm
inistradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangei
ra: portaria de autorização de funci

onamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada
 na Junta Comercial da unidade fed

erativa onde se localizar a filial, 

agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREVME nº 77, de 18
 de margo de 2020. 

as Juridicas do local de sua 

Q 

3.8. Sociedade simples: inscrição do
 ato constitutivo no Registro Civil de

 Pesso: 

sede, acompanhada de documento co
mprobatório de seus administrad 

‘“""’*\" g & 

& ãâfsmª ª NÉ 
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec
tivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde op
era, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.10. Os documentos apresentados deverão esta
r acompanhados de todas as alterações ou da co

nsolidação 

respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacio
nal de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cad

astro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal peran
te a Fazenda Nacional, mediante apres

entação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Rece
ita Federal do Brasil (RFB) e pela Pr

ocuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGEN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida A

tiva da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aquele
s relativos à Seguridade Social, no

s termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, d
o Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos
 inadimplidos perante a Justiga do Tra

balho, mediante a apresentagio 

de certidão negativa ou positiva com
 efeito de negativa, nos termos do Tit

ulo VII-A da Consolidagao das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decr
eto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 19

43; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro d
e contribuintes Bstadual/Municipal/Dis

trital relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu
 ramo de atividade e compativel com 

o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade com
 a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do d

omicilio ou sede do 

fornecedor, relativa a atividade em c
ujo exercicio contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja consi
derado isento dos tributos estaduai

s/municipais ou distritais relaciona
dos 

a0 objeto contratual, deverd comp
rovar tal condição mediante a ap

resentagio de declaragio da Faze
nda 

respectiva do seu domicilio ou
 sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

preendedor individual que 
pretenda auferir os beneficio

s do 

8.18. O licitante enquadrado como m
icroem 

tar n° 123, de 2006, estard di
spensado da prova de 

tratamento diferenciado previstos n
a Lei Complemen 

inscrição nos cadastros de contribu
intes estadual e municipal. 

Avenida José de Alen
car, SIN, Palacio cie 

lracema 

Pereiros - Ipu/CE 62.2
50-000 ” 



2.  PRIFUITUNAMUNICIPRLDE 

UE AR QNA E T, 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicíl
io ou sede do licitante, 

caso sc trate de pessoa física (alínea "c" do inciso IT do art. 5º da I
N Seges/ME nº 116, de 2021) ou de 

sociedade simples; 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede d
o licitante (inciso 11 do art. 69 da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

= 8.21. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

- comprovados mediante a apresentagdo pelo licitante de balango
 patrimonial, demonstragao de resultado de 

exercicio ¢ demais demonstragdes contábeis dos 2 (dois) altim
os exercicios sociais ¢ obtidos pela aplicação 

das seguintes formulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Real
izavel a Longo Prazo) + (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

11 - Solvéncia Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo
 Circulante +Passivo não Circulante); e 

U - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulant
e) + (Passivo Circulante). 

8.22. Caso o licitante apresente resultado inferi
or ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez 

Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Co
rrente (LC), serd exigido para fins de habilitaç

ão capital 

minimo OU patriménio liquido minimo de 5% (
cinco por cento) do valor total estimado da contr

atação. 

8.23. As empresas criadas no exercicio f
inanceiro da licitagdo deverdo atender a 

todas as exigéncias da 

habilitação e poderdo substituir os demon
strativos contábeis pelo balango de abe

rtura (§1° do art. 65 da Lei 

n° 14.133, de 2021). 

»
 

8.24. O balanço patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonst

rações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercicio no caso de
 a pessoa jurídica ter sido constituída há me

nos de 2 (dois) anos 

(§6° do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.24.1. No caso de fornecimento de bens 
para pronta entrega, não será exigida da m

icroempresa ou 

da empresa de pequeno porte a apre
sentação de balanço patrimonial do 

último exercício social, conforme 

dispõe o art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015.
 

$.25. O atendimento dos índices econômico
s previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da 
área contábil, apresentada pelo licitante

. 

OBS.: Quando se tratar de certidõ
es vencíveis em que a validade não

 esteja expressa mscrãu 

considerados válidos os documentos ex
pedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
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PREFLITUNA MUXIGIPAL BE 

Qualificação Técnica 

8.21. Registro ou inscrição junto ao Conselho Regionel de Engenharia e Agronomia CREA ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da sede da empresa licitante; 

8.22. Registro ou Inscrição no Cadastro Técnico Federal de atividades P
otencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificad
o de Regularidade válido e da 

Certidão Negativa de Débitos perante ao IBAMA, nos termos d
o artigo 17 da Lei nº 6.938 de 1981 e da 

— Instrução Normativa IBAMA nº 1312021, ¢ legislagdo correlata. 

8.23. Licenga de Operação (LO) e/ou Licenga de adesão po
r compromisso (LAC), emitido pelo órgão 

Estadual de Controle Ambiental do Estado de origem da Li
citante, atestando a localizagdio, instalado e 

operado das atividades objeto da licitagao; 

ÉCNICO ou em seu quadro 
8.24 Comprovagdo da PROPONENTE possuir como RESPO

NSAVEL 

permanente, na data prevista para entrega dos documen
tos, profissional de nivel superior (Engenheiro Civil

 

¢ Bngenheiro Agronomo), reconhecido pelo CREA, 
detentor de no minimo 01 (um) atestado ou certidao

 

de acervo téenico, com o respectivo ACERVO TECNIC
O expedido pelo CREA, emitido por pessoa 

juridica de direito público ou privado, que comprov
e(m) ter o(s) profissional(is) realizado servigos/obr

a de 

caracteristicas técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior 

relevancia, ndo se admitindo atestado(s) de fiscalização 
ou supervisdo de obras/servios; 

8.25 Entende-se, para fins deste Edital, como comp
rovação da proponente possuir profissional em seu

 

quadro permanente: 

.26 Se EMPREGADO, comprovando-se o vincul
o empregaticio através de copia da "Ficha ou Liv

ro de 

Registro de Empregado”, da Carteira de Trabalho 
e Previdéncia Social - CTPS, acompanhado do Reg

istro 

no Conselho Regional de Engenharia ¢ Agron
omia - CREA do responsavel téenico e/ou carteira 

do 

profissional, expedida pelo CREA; 

»
 

8.27 Se SÓCIO, comprovando-se a participação
 societária através de cópia do Contrato social e

 aditivos, 

se houver devidamente registrado (s) na Jun
ta Comercial, acompanhado do Registro no

 Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA do resp
onsável técnico e/ou carteira do profissional, 

expedida pelo 

CREA; 

8.28 Se CONTRATADO, apresentar 
contrato de prestação de serviço, vige

nte na data de abertura deste 

icitante junto ao CREA, através do 

certame, comprovando, ainda, o registro do
 responsavel técnico da | 

Registro no Conselho Regional de Engen
haria ¢ Agronomia - CREA do responsa

vel téenico e/ou carteira 

G 
do profissional, expedida pelo CREA. 

1P 
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PAIFLITVIA NGAICIPAL B€ 

CAPACITAÇÃO TECNICO PROFISSIONAL (Profissional) 

* Para o Engenheiro Civil 

QTD QD 

comp DESCRICAO unp | MENSAL % MENSAL 
DO MÍNIMA 

PROJETO EXIGIDA 

Coleta e Transporte até local de transbordo de Resíduos 
o " 

Cr.o1 Domiciliar e Comerciais com Compactador Cap.12m3 - | Ton 716,30 50,00 358,15 

Sede 

= Coleia e Transporte até o local de Transbordo de o N meA 

CP.02 | Resíduos Domiciliar e Comerciais com Compactador | Ton 267,62 50,00 133,81 

Cap.12m3 — Distritos 

Coleta e Transporte de Resíduos de Poda e Volumosos 

CP.06 | com Caminhão Carroceria de Cap. 6m3 — Sede ¢ | Ton 405,15 50,00 202,57 

Distritos 

CP.10 | Varrigio Manual de Vias Urbanas 
KM E‘zs,os 50,00 

* Para o Engenheiro Agrénomo 

B 
QD | “omE | 

z MENSAL MENSAL 

comp ESCRIÇ % ; 
' DESCRIÇÃO UND 00 Yo MÍNIMA 

PROJETO EXIGIDA 

- CP.11 | Capinação Manual de Vias Urbanas 
M2 71.044,00 3552000 

L— 

8.29 Indicação do pessoal técnico, das instalaç
ões e do aparelhamento adequados e disponíve

is para a 

realização do objeto da licitação, bem como
 da qualificação de cada membro da equipe

 técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. 

8.30 Declaração de que o licitante tomou con
hecimento de todas as informações e das cond

ições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.31 O licitante disponibilizará todas as i
nformações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos 

istração, cópia do contrato que deu supo
rte à 

atestados, apresentando, quando solicita
do pela Admin 

clo contratado, dentre outros 

contratação, endereço atual da contratante
 e local em que foi executado o obj 

documentos. 

Avenida José de Alencar, SAN, Pa
lacio de Iracemé 

Pereiros - Ipu/CE 62 
250-000 - /// j 

P 



- 

T SR 

PREAITURA RUAIAPRL B 

IP 
0E AA ENM € CREICE 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1. O valor de referéncia para aplicagio do Menor prego corresponde a R$ 5.725.225,26 (cinco milhdes 

sctecentos ¢ vinte e cinco mil duzentos e vinte e cinco reais e vinte e seis centavos). 

10. DA ADEQUACAO ORGAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagio com valor tota
l: R$ 5.725.225,26 (cinco 

milhdes, sctecentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e cinco reai
s e vinte e seis centavos) 

correrão a conta de recursos especificos consignados no Orgamento, na(s) dotagdo(¢des) 

0901.15.452.0066.2.053 — Melhoria e Manutenção de Servigos Urbanos — Manutengiio de 

Limpeza, Elemento de Despesa 33903900 — Outros Servigo
s de Terceiros — Pessoa Juridica. 

10.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes 
serd indicada apos aprovagio da Lei 

Orgamentéria respectiva e liberação dos créditos correspondent
es, mediante apostilamento 

IPU/CE), 04 de Dezembro de 2025. 
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EXRLOS ALBERTO AVELINO 

ORDENADOR DE DESPESAS 
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